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f) Assessorar o Fiscal Administrativo no tocante ao tombamento dos 

equipamentos de informática carga da Unidade; 
 
g) Responsabilizar-se pela instrução aos usuários da Unidade quanto à 

utilização correta do computador; 
 
h) Observar se a tensão elétrica e o aterramento estão compatíveis para a 

utilização dos equipamentos de informática; 
 
i) Criar uma cultura de informática, relativa ao bom uso do equipamento, 

a segurança no uso de senhas individuais, a importância do racionamento de 
cartuchos e/ou fitas por ocasião da elaboração de documentos, enfim contribuir para 
com o zelo do patrimônio público. 

 
V – Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação; 
 
VI – Ficam revogadas as disposições anteriores. 
 

 

3ª  P A R T E 
 
 

III - Normas Externas 
 

(Sem alteração) 
 
 

 
a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA  

Cel PM Comandante Geral 
 
 
CONFERE: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

POLÍCIA MILITAR 
 
 

 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL  
 

RECIFE,  20 DE AGOSTO DE 2004 
 

Suplemento  Normativo 
 

Nº G 1.0.00.0 021 
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 

 

1ª  P A R T E  
I - Leis e Decretos 

 
1.0.0.   DECRETO  

 
Nº 26.985, de 03 AGO 2004 
 
Afasta policial militar de Pernambuco de suas funções, e dá outras 

providências. 
 
O Governador do Estado, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pelo Art. 37, Incisos II e IV da Constituição Estadual c/c o Art. 14 da Lei 
nº 11.929, de 02 JAN 2001, 

 
Considerando que o Sd PM Mat. 930637-4, Edson Borges Xavier, foi 

denunciado pela 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Surubim, tendo sido 
incurso nas penas do Art. 157, § 2º, Incisos I, II e V, c/c o Art. 288 c/c ainda Art. 29, 
do Código Penal Brasileiro; 

 
Considerando, ainda, que o policial militar acima referido cometeu ato 

incompatível com a função policial, 
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º - Fica provisoriamente afastado das suas funções o Sd PM Mat. 

930.637-4, Edson Borges Xavier. 
 
Art. 2º - O afastamento da função pública de que dispõe o Art. 1º deste 

Decreto, persistirá até completa apuração dos fatos na esfera administrativa e judicial 
para assegurar a correspondente persecução disciplinar e criminal do ato reputado 
como incompatível com o exercício da função. 

 
Art. 3º - As identificações funcionais, armas e utensílios funcionais, que 

se encontrem à disposição do policial militar afastado por este Decreto, devem ser 
recolhidos no prazo de 24 horas à Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado 
de Pernambuco, lá permanecendo enquanto durar o afastamento. 

 
Art. 4º - O policial militar afastado pelo presente Decreto, enquanto 

perdurar o afastamento, ficará à disposição da Diretoria de Pessoal da Polícia Militar 
do Estado de Pernambuco, sob a subordinação hierárquica da autoridade competente. 

 
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Considerando a necessidade de melhor gerenciar os serviços de controle 

e manutenção do parque de informática da Corporação; 
 
Considerando a necessidade de manter um contato mais permanente com 

as OME`s, Diretorias e Chefias que dispõem de equipamentos de informática da 
PMPE; 

 
Considerando a necessidade de ampliar a qualificação dos militares no 

tocante à manutenção e/ou operação de equipamentos de informática da PMPE e;  
 
Considerando, finalmente, o objetivo de descentralizar a gestão das 

atividades do Centro de Processamento de Dados (CPD) da PMPE; 
 
R E S O L V E: 
 
I - Determinar aos Comandantes, Diretores e Chefes que procedam a 

designação de 01 (um) Oficial de Informática e respectivo Auxiliar (Praça), 
devidamente nomeado em Boletim Interno (BI) da Unidade; 

 
II - Determinar a remessa ao CPD, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, de 

Ofício contendo as respectivas designações, com breve currículo, caso possuam 
algum Curso especifico na área;   

 
III - Estabelecer que em caso de transferência, deve ser indicado de 

imediato seu substituto; 
 
IV – Definir atribuições relativas ao Oficial de Informática e Auxiliar; 
 
a) Servir de elo de ligação com o CPD; 
 
b) Encaminhar trimestralmente ao Chefe do Centro de Processamento de 

Dados (CPD), a relação de todos os equipamentos de informática (micros, 
impressoras, scanner, etc.) existentes e/ou adquiridos em sua Unidade, bem como a 
relação dos equipamentos doados, a fim de possibilitar o controle e atualização do 
parque de informática da PMPE; 

 
c) Realizar a manutenção preventiva básica dos microcomputadores, tais 

como: limpeza, atualização de Anti-Vírus, ScanDisk, Desfragmentador; 
 
d) Supervisionar, orientar e coordenar a utilização da PE-Digital / 

Internet, visando a utilização exclusiva para os serviços e pesquisas relacionados a 
Segurança Pública, proibindo o acesso a páginas de conteúdo pornográficos e afins; 

 
e) Proibir a instalação de softwares relacionados a jogos; 
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Considerando a decisão proferida nos autos do Processo Criminal nº 

6973/2001, da Comarca de Macaparana, pela absolvição do sobredito Militar, 
reconhecendo da tese de legítima defesa própria; 

 
Considerando o Ofício nº 700/GAJ/04, do Secretário de Defesa Social, 

que acolheu os termos do Encaminhamento nº 116/04-GAJ, da Gerência de Assuntos 
Jurídicos, da referida Secretaria, que concluiu que o Sd PM Mat. 24875-4, Josemi 
Dias de Oliveira, possui condições de permanecer na carreira de policial militar da 
PMPE, 

 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º - Revogar o Decreto nº 24.405, de 12 JUN 2002, que determinou 

o afastamento provisório do Sd PM Mat. 24875-4,  Josemi Dias de Oliveira. 
 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Palácio do Campo das Princesas, em 09 AGO 2004. 
 

Jarbas de Andrade Vasconcelos 
Governador do Estado 

 
João Batista Meira Braga 

Mozart de Siqueira Campos Araújo 
Maurício Eliseu Costa Romão 

Romero Teixeira Pereira 
 

(Transcrito do DO nº 148, de 10 AGO 2004) 

 
 

2ª  P A R T E  
 
II – Normas Internas  

 
1.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 
 

Nº 1046, de 05 AGO 2004 
 

EMENTA: Cria  o  encargo  de Oficial de Informática e define 
                    atribuições 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 101, do Decreto n0 17.589/94 (Regulamento Geral da PMPE); 
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Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Palácio do Campo das Princesas, em 03 AGO 2004. 
 

Jarbas de Andrade Vasconcelos 
 

Governador do Estado 
João Batista Meira Braga 

 
 

Mozart de Siqueira Campos Araújo 
Maurício Eliseu Costa Romão 
Raul Jean Louis Henry Júnior 

 
(Transcrito do DO nº 144, de 04 AGO 2004) 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 26.986, de 03 AGO 2004 
 
Afasta policial militar de Pernambuco de sua função, e dá outras 

providências. 
 
O Governador do Estado, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pelo Art. 37, Incisos II e IV da Constituição Estadual c/c o Art. 14 da Lei 
nº 11.929, de 02 JAN 2001, 

 
Considerando que, o Sd PM Mat. 26589-6/DP, Moisés Aleixo da Silva 

foi submetido a Conselho de Disciplina através da Portaria do Comando Geral sob o 
nº 351/2004, em razão de ter incorrido no que preconizam as alíneas "a","b" e "c" do 
Inciso I, do Art. 2º do Decreto nº 3.639, de 19 AGO 75; 

 
Considerando, ainda, que o policial militar acima referido cometeu ato 

incompatível com a função policial, 
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º - Fica provisoriamente afastado da sua função o Sd PM Mat. 

26589-6/DP,  Moisés Aleixo da Silva. 
 
Art. 2º - O afastamento das funções públicas de que dispõe o Art. 1º 

deste Decreto, persistirá até completa apuração dos fatos na esfera administrativa e 
judicial, para assegurar a correspondente persecução disciplinar e criminal do ato 
reputado como incompatível com o exercício da função. 
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Art. 3º - A identificação funcional, arma e utensílios funcionais, que se 

encontrem à disposição do policial militar afastado por este Decreto, devem ser 
recolhidos no prazo de 24 horas à Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado 
de Pernambuco, lá permanecendo enquanto durar o afastamento. 

 
 
Art. 4º - O policial militar afastado pelo presente Decreto, enquanto 

perdurar o afastamento, ficará à disposição da Diretoria de Pessoal da Polícia Militar 
do Estado de Pernambuco, sob a subordinação hierárquica do respectivo 
Comandante de Organização Militar Estadual em que serve. 

 
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Palácio do Campo das Princesas, em 03 AGO 2004. 
 

Jarbas de Andrade Vasconcelos 
Governador do Estado 

 
João Batista Meira Braga 

Mozart de Siqueira Campos Araújo 
Maurício Eliseu Costa Romão 
Raul Jean Louis Henry Júnior 

 
(Transcrito do DO nº 144, de 04 AGO 2004) 

 
--oo(0)oo-- 

 
 
Nº 27.008, de 09 AGO 2004 
 
Afasta policial militar de Pernambuco de suas funções e dá outras 

providências. 
 
O Governador do Estado, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pelo Art. 37, Incisos II e IV, da Constituição Estadual c/c o Art. 14 da Lei 
nº 11.929, de 02 JAN 2001, 

 
Considerando  que o Sd PM Mat. 23146-0/CEFARM, Alexandre 

Moreira da Silva, foi  denunciado  pelo representante do Ministério Público da 1ª 
Promotoria de Justiça Criminal de  Olinda/PE, como incurso nas penas do Art. 121, 
§ 2º, Inciso II e IV (homicídio  duplamente  qualificado  pelo  motivo  fútil  e  pela 
impossibilidade  de  defesa)  do  Código  Penal  Brasileiro,  e,  nas  conseqüências do  
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Art. 1º, Inciso I da Lei nº 8.072/90, nos autos do Processo-Crime nº 
226.2004.001159-5; 
 

Considerando, ainda, que o policial militar acima referido cometeu ato 
incompatível com a função policial, 

 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Fica provisoriamente afastado das suas funções o Sd PM Mat 
23.146-0/CEFARME, Alexandre Moreira da Silva. 

 

Art. 2º - O afastamento da função pública de que dispõe o Art. 1º deste 
Decreto, persistirá até completa apuração dos fatos na esfera administrativa e judicial 
para assegurar a correspondente persecução disciplinar e criminal do ato reputado 
como incompatível com o exercício da função. 

 
Art. 3º - A identificação funcional, arma e utensílios funcionais, que se 

encontrem à disposição do policial militar afastado por este Decreto, devem ser 
recolhidos no prazo de 24 horas à Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado 
de Pernambuco, lá permanecendo enquanto durar o afastamento. 

 

Art. 4º - O policial militar afastado pelo presente Decreto, enquanto 
perdurar o afastamento, ficará à disposição da Diretoria de Pessoal da Polícia Militar 
do Estado de Pernambuco, sob a subordinação hierárquica da autoridade competente. 

 

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Palácio do Campo das Princesas, em 09 AGO 2004. 
 

Jarbas de Andrade Vasconcelos 
Governador do Estado 

 
João Batista Meira Braga 

Mozart De Siqueira Campos Araújo 
Maurício Eliseu Costa Romão 

Romero Teixeira Pereira 
 

(Transcrito do DO nº 148, de 10 AGO 2004) 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 27.010, de 09 AGO 2004 
 
Revoga o Decreto nº 24.405, de 12 JUN 2002. 
 
O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 37, Incisos II e IV, da Constituição Estadual, 


